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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ELLEN CRISTEN VICENTE DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805

ANTONIO HENRIQUE FREIRE GUERRA - PE012922
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FIES. REVISÃO 
CONTRATUAL. VALOR DA PRESTAÇÃO. REEXAME DAS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. EXAME DE 
RESOLUÇÃO. MATÉRIA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do contrato firmado entre as partes e 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme os óbices previstos nas Súmulas n. 5 
e 7/STJ.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia a partir do exame da 
Resolução n. 28, de 31 de outubro de 2018, do CG-Fies, matéria 
insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Ellen Cristen Vicente do Nascimento desafiando decisão 

de fls. 265/268, que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência das 

Súmulas n. 5 e 7/STJ e por ter sido a controvérsia decidida à luz de exame de dispositivo 

Documento eletrônico VDA43448329 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/09/2024 21:46:55
Código de Controle do Documento: 4c38c8fd-aa0d-42df-a8a9-ff2f033eb9ba



de resolução, matéria insuscetível de ser examinada via recurso especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que são inaplicáveis 

os óbices dos referidos enunciados sumulares, visto que não há necessidade de reexame 

do conjunto probatório dos autos ou de interpretação de cláusula contratual. Ademais, 

alega que o acórdão recorrido se baseou somente na violação a dispositivo da legislação 

federal indicada como violada.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 291/293 e 294/306.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Cuida-se de Ação Revisional de Contrato FIES proposta pela parte ora 

agravante a fim de que pudesse pagar parcela mínima das prestações no valor de R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais) mensais.

A ação foi julgada improcedente e o Tribunal regional manteve a 

sentença em sede de apelação.

Adiante, a parte agravante interpôs recurso especial alegando violação aos 

arts. 478, 479 e 480 do Código Civil ao argumento de que, diante de sua situação 

financeira atual, é devida a adequação dos valores mensais das parcelas do contrato do 

FIES.

Pois bem.

No caso, o Sodalício regional concluiu pela manutenção da sentença de  

improcedência firme na seguinte fundamentação (fls. 168/169):
 

O cerne da questão cinge-se à análise acerca da existência de direito da parte 
autora à revisão do contrato FIES, nos termos da Lei n. 13.530/2017, de modo 
a possibilitar que, durante a amortização do contrato, a demandante possa 
pagar a parcela mínima da prestação, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais).
Nos termos do art. 5 -C, §5º, da Lei nº 10.260/01, incluído pela Lei nº. 
13.530/2017, "É o agente o financeiro autorizado a pactuar condições especiais 
de amortização ou alongamento excepcional de prazos para os estudantes, por 
meio de estímulos à liquidação, ao reparcelamento e ao reescalonamento das 
dívidas do Fies, admitida a concessão de descontos incidentes sobre os 
encargos contratuais e o saldo devedor da dívida, conforme regulamentação do 
CG-Fies.
Conforme disposto no caput do reportado artigo, os descontos legalmente 
autorizados para renegociação de dívida previstos na Lei nº 10.260/01 são 
restritos aos financiamentos concedidos a partir do primeiro semestre de 2018, 
não sendo a hipótese dos autos, visto que o contrato de FIES da parte autora 
foi formalizado em 2014.
Sendo assim, aplica-se ao caso o disposto no art. 5 -A da Lei nº 10.260/01 que 
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determina que "Serão o mantidas as condições de amortização fixadas para os 
contratos de financiamento celebrados no âmbito do Fies até o segundo 
semestre de 2017", nos seguintes termos:

"§ 1º É o agente financeiro autorizado a pactuar condições especiais de 
amortização ou de alongamento excepcional de prazos para os 
estudantes inadimplentes com o Fies, por meio de adesão à transação das 
dívidas do Fies de que trata a legislação referente à matéria, com 
estímulos à liquidação, ao reparcelamento e ao reescalonamento das 
dívidas do Fies.
§ 1º-A. Para fins do disposto no § 1º deste artigo, é admitida a concessão 
de descontos incidentes sobre o valor principal e o saldo devedor da 
dívida, conforme estabelecido em regulamento editado pelo Ministério da 
Educação, nos termos de ato do CG-Fies.".

A Resolução nº 28, de 31 de outubro de 2018 do CG-Fies, ao regulamentar a 
matéria, estabelece parâmetros para a pactuação do reescalonamento e 
reparcelamento de dívidas com o FIES, dentre os quais que "O valor da parcela 
mensal de amortização resultante da renegociação não poderá ser inferior a R$ 
200,00 (duzentos reais), mesmo que implique a redução do prazo remanescente 
contratual." (art. 5º, §1º).
Como bem ressaltado na sentença, o valor mínimo da prestação do contrato de 
financiamento estudantil deve ser calculado nos termos da Resolução 
reportada, não cabendo ao devedor estipular os valores que deseja pagar, 
sendo certo que a aplicação de benefícios instituídos por atos normativos mais 
recentes a contratos de financiamento anteriores deve ficar restrita às situações 
em que o próprio ato normativo admita essa possibilidade, não sendo este o 
caso.
Com essas considerações, nego provimento à apelação.

 
Assim, como antes asseverado, a alteração das premissas adotadas pela 

Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do contrato firmado entre as partes e do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme os 

óbices previstos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. 
FIES. JUROS CAPITALIZADOS. OFENSA A ATO JURÍDICO PERFEITO. 
TAXA DE JUROS. LEI N. 12.202/2010. REVISÃO DO ACERVO 
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação revisional com o objetivo de obter declaração 
de abusividade constante em contrato de Fies - Financiamento Estudantil, e 
suas consequências. A ação foi julgada improcedente. Em juízo de retratação, 
com base no REsp n. 1.155.684, julgado sob o rito dos repetitivos, o Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, em grau recursal, acolheu parcialmente o 
recurso da autora, somente para afastar a cobrança dos juros capitalizados.
II - A Corte a quo analisou as alegações da parte considerando a 
desnecessidade de dilação probatória, diante da suficiência dos elementos 
constantes dos autos, e pelo fato de cuidar-se de questões jurídicas a serem 
analisadas.
III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
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patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017).
IV - Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal também demanda reexame 
de cláusulas contratuais, o que não se admite ante o óbice da Súmula n. 5/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.554.683/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 18/11/2020.)
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). 
VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO ANCORADO NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO, 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC/73 na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.
2. Incide a Súmula 5/STJ, no caso concreto, tendo em vista que a questão do 
vencimento antecipado de dívida relativa a Financiamento Estudantil (FIES) foi 
dirimida com base na interpretação de cláusulas contratuais.
3. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp n. 1.509.598/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)

 
Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia a 

partir do exame da Resolução n. 28, de 31 de outubro de 2018, do CG-Fies, ao assentar 

que o referido normativo estabeleceu parâmetros para a pactuação do reescalonamento e 

reparcelamento de dívidas com o FIES, dentre os quais, o valor da parcela mensal de 

amortização resultante da renegociação.

Ora, o reexame dos termos da resolução é matéria insuscetível de ser 

examinada em sede de recurso especial.

 Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. 
PRAZO DE CARÊNCIA. EXTENSÃO. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE 
ANÁLISE DE PORTARIA. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO EDITAL DO CERTAME E DO ACERVO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO PARA AMPLIAÇÃO DE PRAZO DE CARÊNCIA DO FIES. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Prorrogação de Carência de Financiamento 
Estudantil ajuizada pela parte ora agravante, em face do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo obter o benefício da 
carência estendida, com a suspensão da cobrança dos valores do 
financiamento, desde o início até a finalização do programa de residência 
médica. O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência.
III. Na hipótese, não obstante a apontada violação a dispositivo de lei federal, a 
análise da controvérsia demanda a análise da Portaria Conjunta 03/2013, 
Anexo II, da Secretaria de Atenção à Saúde e da Secretaria de Gestão do 
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Trabalho e da Educação na Saúde - diploma normativo que não se insere no 
conceito de lei federal -, fugindo, assim, da hipótese constitucional de 
cabimento deste recurso. Nesse sentido: STJ, REsp 1.991.752/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp 
1.993.692/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/08/2022.
IV. Ademais, no caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos e nas cláusulas do edital do FIES, consignou que "o fato de a 
especialização cirurgia cardiovascular se encontrar inserida dentre as áreas 
prioritárias no edital nº 2/2020 do programa pró-residência médica não 
autoriza a concessão da benesse de extensão do prazo de carência do 
financiamento estudantil durante a residência médica. Isso porque o citado 
edital foi expedido com único escopo de fixar regras para o processo seletivo de 
concessão de bolsas de estudos aos médicos-residentes, não havendo no 
referido instrumento de convocação previsão para ampliação de prazo de 
carência do FIES, consoante requestado pelo recorrente".
V. Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação 
de dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem está 
embasada no exame das provas dos autos e das cláusulas do edital do certame, 
e, portanto, o acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o 
reexame dos aspectos concretos da causa e do aludido edital, o que é vedado, 
no âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedente do 
STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.014.334/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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